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FONEMA E SÍLABA

A fonética e a fonologia é parte da gramática descritiva, que 
estuda os aspectos fônicos, físicos e fisiológicos da língua.

Fonética é o nome dado ao estudo dos aspectos acústicos e 
fisiológicos dos sons efetivos. Com isso, busca entender a produção, 
a articulação e a variedade de sons reais.

Fonologia é o estudo dos sons de uma língua, denominados fo-
nemas. A definição de fonema é: unidade acústica que não é dotada 
de significado, e ele é classificado em vogais, semivogais e consoan-
tes. Sua representação escrita é feita entre barras (/ /).

É importante saber diferencias letra e fonema, uma vez que são 
distintas realidades linguísticas. A letra é a representação gráfica 
dos sons de uma língua, enquanto o fonema são os sons que dife-
renciam os vocábulos (fala). 

Vale lembrar que nem sempre há correspondência direta e ex-
clusiva entre a letra e seu fonema, de modo que um símbolo fonéti-
co pode ser repetido em mais de uma letra.

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas que 
constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a partir 
de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do por-
tuguês é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de que deve 
haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão si-
lábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas 
podem se classificar em:

• Monossílaba: uma sílaba
• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou 
não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; 

es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-

-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-

-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): 

des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-

-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-
-rio; cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)
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Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS; CLASSIFICAÇÃO E FLEXÃO DAS PALAVRAS; CLASSES DE PALAVRAS: TUDO 
SOBRE SUBSTANTIVO, ADJETIVO, PREPOSIÇÃO, CONJUNÇÃO, ADVÉRBIO, VERBO, PRONOME, NUMERAL, 

INTERJEIÇÃO E ARTIGO

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO
Determina os substantivos (de modo definido ou inde-

finido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ôni-

bus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conec-

tivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL
Atribui quantidade e indica posição em alguma sequên-

cia
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu traba-

lho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO
Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares 

etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.
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VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, 

tempo, número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de liga-

ção

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 

alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
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• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).

Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; pri-
meiramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, 
de noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por per-
to

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o uso 

de alguns prefixos (supercedo).
Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) e 

ordem (ultimamente; depois; primeiramente).
Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um sentido 

próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designação (eis); de 
realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou melhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 
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Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no enunciado, 

ele pode ser classificado da seguinte maneira:
• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e podem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).
• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, nossos...)
• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)
• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questionamentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)
• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)
• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)
• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, la, 

no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).
Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demonstrati-

vos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no gerúndio antecedidos por “em”.

Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerúndio não 
acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou orações, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito (passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro pos-

suem subdivisões.
Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo (certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 

passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 
• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito perfeito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do pre-

sente, futuro do pretérito.
• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito imperfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre flexão em 
tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no particípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do pretérito.
• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro.
As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, fa-

zendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particípio) ou 
advérbio (gerúndio).

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas terminações quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados (ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais (falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sempre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 

acontecer...)
• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)
• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, pente-

ar-se...)
• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)
• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si próprios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)
• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)
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CONJUNTO DE NÚMEROS: NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS, OPERAÇÕES, EXPRESSÕES (CÁL-
CULO), PROBLEMAS, RAIZ QUADRADA; MDC E MMC - CÁLCULO - PROBLEMAS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indi-
cado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses li-
vros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro posi-
tivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras pos-

síveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o deno-
minador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infinitos números racionais.
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Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto 
é: p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a lín-
gua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemáti-
ca como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo 
assim, qual fração representa os alunos que têm ciências como 
disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto 

de frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a pró-
pria operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, 
isto é: p ÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre 
as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos nú-
meros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos 
números racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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NOÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Saúde Ocupacional nada mais é do que um setor específico 
dentro da grande área da saúde, porém, que lida unicamente com a 
saúde voltada para o trabalhador.

O principal intuito da saúde ocupacional é se voltar para a pre-
venção de doenças e demais problemáticas que possam se originar 
no ambiente de trabalho. Seu objetivo está focado na qualidade de 
vida do trabalhador, oferecendo para os funcionários bem-estar 
tanto físico, quanto emocional, em um ambiente de trabalho pro-
pício. Dessa forma, ela é o que previne contra riscos e demais pro-
blemas que o trabalhador venha a enfrentar por conta do ambiente 
físico/ambiental em que realiza suas atividades.

É por meio da saúde ocupacional que os indivíduos podem re-
alizar as suas atividades no ambiente de trabalho com muito mais 
tranquilidade, relaxamento e garantia de bem-estar social.

Muitos são os indivíduos que só reconhecem a saúde ocupacio-
nal em uma determinada empresa pelo fato de que é esse o setor 
que cuida dos exames para admissão e demissão do funcionário. 
Porém, a verdade é que essa é apenas uma de tantas atividades 
realizadas pelo mesmo.

Vale lembrar que a saúde ocupacional é caracterizada como 
um setor obrigatório dentro de empresas de pequeno, médio e 
grande porte. O Ministério do Trabalho é o órgão responsável por 
essa fiscalização e impõe também todas as regras no que diz respei-
to à qualidade de vida do trabalhador.

É claro que a saúde ocupacional se torna também vantajosa 
para a própria instituição. Assim que ela oferece um ambiente re-
almente sadio e qualificado para a atuação de seus funcionários, 
é certo de que a realização das atividades trabalhistas no mesmo 
será muito melhor. Por isso, a empresa ganha um profissional muito 
mais motivado para a realização de seus trabalhos, e não há ne-
nhuma influência de caráter ambiental que venha a atrapalhar o 
trabalho e a produtividade do mesmo.

Todos os empregadores devem observar atentamente o am-
biente físico de suas instalações, tomando sempre medidas neces-
sárias para colocar seus empregados o mais distante possível de 
riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos.

Para saber realmente quais são esses riscos, deve-se realizar 
uma vistoria com profissionais especializados em Segurança do Tra-
balho, esses profissionais levantarão quais os riscos existentes em 
todos os ambientes de sua empresa, e indicarão ações a serem to-
madas para evitar a ocorrência de acidentes, estas ações vão desde 
mudança de lay-out da empresa até utilização de Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI, conforme as regras da saúde ocupacional.

Fonte: https://www.saudeevida.com.br/voce-sabe-o-que-e-
-saude-ocupacional/

Prevenção: a melhor ferramenta da segurança do trabalho
Algumas atitudes são muito importantes para se preservar a 

saúde e a segurança no ambiente de trabalho.

A ideia de que a simples utilização dos Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPI) é suficiente e determinante para evitar aciden-
tes deve ser desconstruída, uma vez que é apenas um dos fatores 
que auxiliam na proteção do indivíduo.

Todos os anos, milhões de trabalhadores vêm ao óbito ou fi-
cam seriamente feridos e com sequelas em virtude de acidentes ou 
lesões ocasionadas durante suas atividades profissionais. Propor-
cionalmente, as empresas são penalizadas com perda/afastamento 
de funcionários e demandas em juízo com imensuráveis taxas de 
indenização e tratamentos médicos de alta complexidade.

É certo que a melhor maneira de evitar episódios de aciden-
tes laborais é investindo em segurança do trabalho. A prevenção é, 
sobretudo, uma ferramenta que atua a fim de evitar problemas fu-
turos. Seja engenheiro ou técnico de segurança do trabalho, todos 
devem ter como meta a melhoria nas estatísticas de não acidentes.

Algumas dicas para a prevenção no horário do trabalho:

1.Manter-se atento, todo e qualquer trabalho deve ser feito 
com plena consciência;

2.Não se expor à riscos, acidentes acontecem muitas vezes por 
imprudência;

3.Manter o local de trabalho limpo e organizado pode evitar 
escorregões e quedas por exemplo;

4.Usar corretamente os equipamentos de proteção (que de-
vem ser, obrigatoriamente, fornecidos pela empresa);

5.Sempre comunicar incidentes para que a solução não demo-
re a aparecer.

Como se faz notar, uma simples caixa deixada no meio do ca-
minho, uma ferramenta largada ou um rastro de produto no chão 
podem ser mais perigosos do que parecem. Assim como ocorre no 
ambiente residencial, as situações mais simples e improváveis po-
dem gerar acidentes. Por isso, prevê-las e evita-las faz toda a dife-
rença.

Importante destacar que a utilização de um EPI não garante 
a proteção do trabalhador. Acidentes ocorrem, corriqueiramente, 
devido à falta de atenção ou uso incorreto desses equipamentos. 
Portanto, não basta entregar nas mãos do funcionário seu equipa-
mento laboral, é preciso ensiná-lo a usar, fiscalizar o seu uso e exigir 
a correta utilização, sob pena de advertência.

Atitudes como as listadas a seguir podem, se devidamente apli-
cadas, atuar de forma significativa na segurança laboral:

– Evitar realizar atividade a qualnão foi devidamente treinado-
para fazer (departamentos diferentes).

–Analisar sempre os riscose questionar-se: estou preparado 
para realizar essa tarefa?

– Sendo necessário realizar a tarefa, verificar o que pode faze-
ralém da utilização do EPI para reduzir os riscos.

– Verificar ascondições do ambiente:onde será realizada a ta-
refa? Quais as condições do local (É muito úmido? É muito seco? 
Existe ruído?)?

–Confirmar se os riscos mais prováveis foram neutralizados,-
caso não esteja tudo neutralizado, ou caso não se sinta seguro a 
realizar a tarefa, simplesmente não a faça. Comunicar essa situação 
é primordial.

–Evitarao máximo asdistraçõesno ambiente de trabalho, como 
aparelhos eletrônicos, fones de ouvido e conversas paralelas, toda 
elas, evidentemente, tiram a atenção.

–Pedir, sempre que houver dúvidas, instruçõesou o auxílio dire-
to a alguém que tenha mais conhecimento do procedimento.

– Apressa é de fato comprovado, inimigada perfeição, então, 
jamais pensar que fazer algo com pressa será a melhor opção.
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– A tarefa a ser executada coloca emrisco outras pessoas ao 
seu redor? Muito cuidado! Sinalizar o local, colocar avisos, cones 
ou demarcações no chão são ótimas sugestões para flagrar os de-
savisados.

– As ferramentascorretas para realizar essa tarefa estão sendo 
utilizadas? O uso errado da ferramenta e o uso da ferramenta erra-
da são grandes causadores de acidentes.

– Caso a tarefa realizada seja em maquinas, quadros elétricos 
ou hidráulicos,certificar-se de que não existe a possibilidade de um 
terceiro ligar/desligar, mexer, mover, abrir ou acionar o equipamen-
to. Sinalize sua atividade!

Cumpre, por fim, frisar queo acidente só acontece onde a pre-
venção falhou. Novamente, apenas o uso do EPI não protege total-
mente o trabalhador. É necessária uma gestão em grupo, partici-
pação e discussão das medidas de segurança com a CIPA, SESMT, 
empregados, líderes e empregadores.

Fonte: https://www.ambientec.com/prevencao-melhor-ferra-
menta-da-seguranca-do-trabalho/

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Uniforme

EPI é todo dispositivo de uso individual utilizado pelo trabalha-
dor, destinado a prevenir riscos que podem ameaçar a segurança e 
a saúde do trabalhador. Para ser comercializado, todo EPI deve ter 
CA emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), conforme 
estabelecido na NR n° 6 do TEM (BRASIL, 2008).

NORMA REGULAMENTADORA 6 - NR 6
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

6.1Para os fins de aplicação desta Norma Regulamentadora - 
NR, considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo 
dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, 
destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança 
e a saúde no trabalho.

6.1.1Entende-se como Equipamento Conjugado de Proteção 
Individual, todo aquele composto por vários dispositivos, que o 
fabricante tenha associado contra um ou mais riscos que possam 
ocorrer simultaneamente e que sejam suscetíveis de ameaçar a se-
gurança e a saúde no trabalho.

6.2O equipamento de proteção individual, de fabricação nacio-
nal ou importado, só poderá ser posto à venda ou utilizado com a 
indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho 
do Ministério do Trabalho e Emprego. (206.001-9 /I3)

6.3A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuita-
mente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, nas seguintes circunstâncias:

a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam com-
pleta prote ção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de do-
enças profissionais e do trabalho; (206.002-7/I4)

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo 
implantadas; e, (206.003-5 /I4)

c) para atender a situações de emergência. (206.004-3 /I4)
6.4Atendidas as peculiaridades de cada atividade profissional, 

e observado o disposto no item 6.3, o empregador deve fornecer 
aos trabalhadores os EPI adequados, de acordo com o disposto no-
ANEXO Idesta NR.

6.4.1As solicitações para que os produtos que não estejam 
relacionados noANEXO I, desta NR, sejam considerados como EPI, 
bem como as propostas para reexame daqueles ora elencados, de-
verão ser avaliadas por comissão tripartite a ser constituída pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no 
trabalho, após ouvida a CTPP, sendo as conclusões submetidas 
àquele órgão do Ministério do Trabalho e Emprego para aprovação.

6.5Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segu-
rança e em Medicina do Trabalho - SESMT, ou a Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes - CIPA, nas empresas desobrigadas de 
manter o SESMT, recomendar ao empregador o EPI adequado ao 
risco existente em determinada atividade.

6.5.1Nas empresas desobrigadas de constituir CIPA, cabe ao 
designado, mediante orientação de profissional tecnicamente habi-
litado, recomendar o EPI adequado à proteção do trabalhador.

6.6Cabe ao empregador
6.6.1Cabe ao empregador quanto ao EPI :
a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; (206.005-1 

/I3)
b) exigir seu uso; (206.006-0 /I3)
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão na-

cional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho; 
(206.007-8/I3)

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guar-
da e conservação; (206.008-6 /I3)

e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 
(206.009-4 /I3)

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; 
e, (206.010-8 /I1)

g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada. 
(206.011-6 /I1)

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser 
adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.(Inserida pela Portaria 
SIT n.º 107, de 25 de agosto de 2009)

6.7Cabe ao empregado
6.7.1Cabe ao empregado quanto ao EPI:
a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina;
b) responsabilizar-se pela guarda e conservação;
c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne 

impróprio para uso; e,
d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso ade-

quado.
6.8Cabe ao fabricante e ao importador
6.8.1O fabricante nacional ou o importador deverá:
a) cadastrar-se, segundo oANEXO II, junto ao órgão nacio-

nal competente em matéria de segurança e saúde no trabalho; 
(206.012-4 /I1)

b) solicitar a emissão do CA, conforme oANEXO II; (206.013-2 
/I1)

c) solicitar a renovação do CA, conforme oANEXO II, quando 
vencido o prazo de validade estipulado pelo órgão nacional compe-
tente em matéria de segurança e saúde do trabalho; (206.014-0 /I1)

d) requerer novo CA, de acordo com oANEXO II, quando houver 
alteração das especificações do equipamento aprovado; (206.015-9 
/I1)

e) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade do EPI que 
deu origem ao Certificado de Aprovação - CA; (206.016-7 /I2)

f) comercializar ou colocar à venda somente o EPI, portador de 
CA; (206.017-5 /I3)

g) comunicar ao órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho quaisquer alterações dos dados cadas-
trais fornecidos; (206.0118-3 /I1)
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h) comercializar o EPI com instruções técnicas no idioma na-
cional, orientando sua utilização, manutenção, restrição e demais 
referências ao seu uso; (206.019-1 /I1)

i) fazer constar do EPI o número do lote de fabricação; e, 
(206.020-5 /I1)

j) providenciar a avaliação da conformidade do EPI no âmbito 
do SINMETRO, quando for o caso. (206.021-3 /I1)

6.9Certificado de Aprovação - CA
6.9.1Para fins de comercialização o CA concedido aos EPI terá 

validade:
a) de 5 (cinco) anos, para aqueles equipamentos com laudos 

de ensaio que não tenham sua conformidade avaliada no âmbito 
do SINMETRO;

b) do prazo vinculado à avaliação da conformidade no âmbito 
do SINMETRO, quando for o caso;

c) de 2 (dois) anos, quando não existirem normas técnicas 
nacionais ou internacionais, oficialmente reconhecidas, ou labo-
ratório capacitado para realização dos ensaios, sendo que nesses 
casos os EPI terão sua aprovação pelo órgão nacional competente 
em matéria de segurança e saúde no trabalho, mediante apresen-
tação e análise do Termo de Responsabilidade Técnica e da especi-
ficação técnica de fabricação, podendo ser renovado até dezembro 
de 2007, quando se expirarão os prazos concedidos(Nova redação 
dada pelaPortaria nº 194, de 22/12/2006 - DOU DE 28/12/2006)

d) de 2 (dois) anos, renováveis por igual período, para os EPI 
desenvolvidos após a data da publicação desta NR, quando não 
existirem normas técnicas nacionais ou internacionais, oficialmen-
te reconhecidas, ou laboratório capacitado para realização dos en-
saios, caso em que os EPI serão aprovados pelo órgão nacional com-
petente em matéria de segurança e saúde no trabalho, mediante 
apresentação e análise do Termo de Responsabilidade Técnica e da 
especificação técnica de fabricação.

6.9.2O órgão nacional competente em matéria de segurança 
e saúde no trabalho, quando necessário e mediante justificativa, 
poderá estabelecer prazos diversos daqueles dispostos no subitem 
6.9.1.

6.9.3Todo EPI deverá apresentar em caracteres indel éveis e 
bem visíveis, o nome comercial da empresa fabricante, o lote de 
fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI importado, o nome 
do importador, o lote de fabricação e o número do CA. (206.022-1/
I1)

6.9.3.1Na impossibilidade de cumprir o determinado no item 
6.9.3, o órgão nacional competente em matéria de segurança e saú-
de no trabalho poderá autorizar forma alternativa de gravação, a 
ser proposta pelo fabricante ou importador, devendo esta constar 
do CA.

6.10Restauração, lavagem e higienização de EPI
6.10.1Os EPI passíveis de restauração, lavagem e higienização, 

serão definidos pela comissão tripartite constituída, na forma do 
disposto no item6.4.1, desta NR, devendo manter as características 
de proteção original.

6.11Da competência do Ministério do Trabalho e Emprego / 
TEM

6.11.1Cabe ao órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho:

a) cadastrar o fabricante ou importador de EPI;
b) receber e examinar a documentação para emitir ou renovar 

o CA de EPI;
c) estabelecer, quando necessário, os regulamentos técnicos 

para ensaios de EPI;
d) emitir ou renovar o CA e o cadastro de fabricante ou impor-

tador;
e) fiscalizar a qualidade do EPI;

f) suspender o cadastramento da empresa fabricante ou im-
portadora; e,

g) cancelar o CA.
6.11.1.1Sempre que julgar necessário o órgão nacional compe-

tente em matéria de segurança e saúde no trabalho, poderá requi-
sitar amostras de EPI, identificadas com o nome do fabricante e o 
número de referência, além de outros requisitos.

6.11.2Cabe ao órgão regional do MTE:
a) fiscalizar e orientar quanto ao uso adequado e a qualidade 

do EPI;
b) recolher amostras de EPI; e,
c) aplicar, na sua esfera de competência, as penalidades cabí-

veis pelo descumprimento desta NR.
6.12e Subitens (Revogados pela Portaria SIT n.º 125, de 12 de 

novembro de 2009)

ANEXO I
LISTA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 2001)

A - EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA
A.1- Capacete
a) capacete de segurança para proteção contra impactos de ob-

jetos sobre o crânio;
b) capacete de segurança para proteção contra choques elé-

tricos;
c) capacete de segurança para proteção do crânio e face contra 

riscos provenientes de fontes geradoras de calor nos trabalhos de 
combate a incêndio.

A.2- Capuz
a) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço con-

tra riscos de origem térmica;
b) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço con-

tra respingos de produtos químicos;
c) capuz de segurança para proteção do crânio em trabalhos 

onde haja risco de contato com partes giratórias ou móveis de má-
quinas.

B - EPI PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE
B.1- Óculos
a) óculos de segurança para proteção dos olhos contra impac-

tos de partículas volantes;
b) óculos de segurança para proteção dos olhos contra lumino-

sidade intensa;
c) óculos de segurança para proteção dos olhos contra radiação 

ultravioleta;
d) óculos de segurança para proteção dos olhos contra radiação 

infravermelha;
e) óculos de segurança para proteção dos olhos contra respin-

gos de produtos químicos.
B.2- Protetor facial
a) protetor facial de segurança para proteção da face contra 

impactos de partículas volantes;
b) protetor facial de segurança para proteção da face contra 

respingos de produtos químicos;
c) protetor facial de segurança para proteção da face contra 

radiação infravermelha;
d) protetor facial de segurança para proteção dos olhos contra 

luminosidade intensa.
B.3- Máscara de Solda
a) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e 

face contra impactos de partículas volantes;
b) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e 

face contra radiação ultravioleta;
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c) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e 
face contra radiação infravermelha;

d) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e 
face contra luminosidade intensa.

C - EPI PARA PROTEÇÃO AUDITIVA
C.1- Protetor auditivo
a) protetor auditivo circum-auricular para proteção do sistema 

auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido 
naNR - 15, Anexos I e II;

b) protetor auditivo de inserção para proteção do sistema au-
ditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido 
naNR - 15, Anexos I e II;

c) protetor auditivo semi -auricular para proteção do sistema 
auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido 
naNR - 15, Anexos I e II.

D - EPI PARA PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA
D.1- Respirador purificador de ar
a) respirador purificador de ar para proteção das vias respirató-

rias contra poeiras e névoas;
b) respirador purificador de ar para proteção das vias respirató-

rias contra poeiras, névoas e fumos;
c) respirador purificador de ar para proteção das vias respirató-

rias contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos;
d) respirador purificador de ar para proteção das vias respira-

tórias contra vapores orgânicos ou gases ácidos em ambientes com 
concentração inferior a 50 ppm (parte por milhão);

e) respirador purificador de ar para proteção das vias respirató-
rias contra gases emanados de produtos químicos;

f) respirador purificador de ar para proteção das vias respira-
tórias contra partículas e gases emanados de produtos químicos;

g) respirador purificador de ar motorizado para proteção das 
vias respiratórias contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos.

D.2- Respirador de adução de ar
a) respirador de adução de ar tipo linha de ar comprimido para 

proteção das vias respiratórias em atmosferas com concentração 
Imediatamente Perigosa à Vida e à Saúde e em ambientes confi-
nados;

b) máscara autônoma de circuito aberto ou fechado para pro-
teção das vias respiratórias em atmosferas com concentração Ime-
diatamente Perigosa à Vida e à Saúde e em ambientes confinados;

D.3- Respirador de fuga
a) respirador de fuga para proteção das vias respiratórias con-

tra agentes químicos em condições de escape de atmosferas Ime-
diatamente Perigosa à Vida e à Saúde ou com concentração de oxi-
gênio menor que 18 % em volume.

E - EPI PARA PROTEÇÃO DO TRONCO
E.1- Vestimentas de segurança que ofereçam proteção ao tron-

co contra riscos de origem térmica, mecânica, química, radioativa 
e meteorológica e umidade proveniente de operações com uso de 
água.

e) vestimenta para proteção do tronco contra umidade prove-
niente de precipitação pluviométrica.(Incluído pelaPortaria MTE nº 
870/2017)

E.2Colete à prova de balas de uso permitido para vigilantes que 
trabalhem portando arma de fogo, para proteção do tronco contra 
riscos de origem mecânica.(Incluído pelaPortaria MTE nº 191/2006)

F - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS SUPERIORES
F.1- Luva
a) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes 

abrasivos e escoriantes;
b) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes 

cortantes e perfurantes;

c) luva de segurança para proteção das mãos contra choques 
elétricos;

d) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes 
térmicos;

e) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes 
biológicos;

f) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes 
químicos;

g) luva de segurança para proteção das mãos contra vibrações;
h) luva de segurança para proteção das mãos contra radiações 

ionizantes.
F.2- Creme protetor
a) creme protetor de segurança para proteção dos membros 

superiores contra agentes químicos, de acordo com a Portaria SSST 
nº 26, de 29/12/1994.

F.3- Manga
a) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço 

contra choques elétricos;
b) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço 

contra agentes abrasivos e escoriantes;
c) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço 

contra agentes cortantes e perfurantes;
d) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço 

contra umidade proveniente de operações com uso de água;
e) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço 

contra agentes térmicos.
F.4- Braçadeira
a) braçadeira de segurança para proteção do antebraço contra 

agentes cortantes.
F.5- Dedeira
a) dedeira de segurança para proteção dos dedos contra agen-

tes abrasivos e escoriantes.
G - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS INFERIORES
G.1- Calçado
a) calçado de segurança para proteção contra impactos de que-

das de objetos sobre os artelhos;
b) calçado de segurança para proteção dos pés contra choques 

elétricos;
c) calçado de segurança para proteção dos pés contra agentes 

térmicos;
d) calçado de segurança para proteção dos pés contra agentes 

cortantes e escoriantes;
e) calçado de segurança para proteção dos pés e pernas contra 

umidade proveniente de operações com uso de água;
f) calçado de segurança para proteção dos pés e pernas contra 

respingos de produtos químicos.
G.2- Meia
a) meia de segurança para proteção dos pés contra baixas tem-

peraturas.
G.3- Perneira
a) perneira de segurança para proteção da perna contra agen-

tes abrasivos e escoriantes;
b) perneira de segurança para proteção da perna contra agen-

tes térmicos;
c) perneira de segurança para proteção da perna contra respin-

gos de produtos químicos;
d) perneira de segurança para proteção da perna contra agen-

tes cortantes e perfurantes;
e) perneira de segurança para proteção da perna contra umida-

de proveniente de operações com uso de água.
G.4- Calça
a) calça de segurança para proteção das pernas contra agentes 

abrasivos e escoriantes;
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b) calça de segurança para proteção das pernas contra respin-
gos de produtos químicos;

c) calça de segurança para proteção das pernas contra agentes 
térmicos;

d) calça de segurança para proteção das pernas contra umida-
de proveniente de operações com uso de água.

e) calça para proteção das pernas contra umidade provenien-
te de precipitação pluviométrica.(Incluída pelaPortaria MTE nº 
870/2017)

H - EPI PARA PROTEÇÃO DO CORPO INTEIRO
H.1- Macacão
a) macacão de segurança para proteção do tronco e membros 

superiores e inferiores contra chamas;
b) macacão de segurança para proteção do tronco e membros 

superiores e inferiores contra agentes térmicos;
c) macacão de segurança para proteção do tronco e membros 

superiores e inferiores contra respingos de produtos químicos;
d) macacão para proteção do tronco e membros superiores e 

inferiores contra umidade proveniente de precipitação pluviométri-
ca.(Incluído pelaPortaria MTE nº 870/2017)

H.2- Conjunto
a) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou ja-

queta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e 
inferiores contra agentes térmicos;

b) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou ja-
queta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e 
inferiores contra respingos de produtos químicos;

c) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou jaque-
ta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e infe-
riores contra umidade proveniente de operações com uso de água;

d) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou ja-
queta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e 
inferiores contra chamas.

H.3- Vestimenta de corpo inteiro
a) vestimenta de segurança para proteção de todo o corpo con-

tra respingos de produtos químicos;
b) vestimenta de segurança para proteção de todo o corpo con-

tra umidade proveniente de operações com água.
c)vestimenta condutiva de segurança para proteção de todo o 

corpo contra choques elétricos.(Incluída pela PortariaSIT n.º 108, 
de 30 de dezembro de 2004)

d) vestimenta para proteção de todo o corpo contra umidade 
proveniente de precipitação pluviométrica.(Incluída pelaPortaria 
MTE nº 870/2017)

I - EPI PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE 
NÍVEL

I.1- Dispositivo trava-queda
a) dispositivo trava-queda de segurança para proteção do usu-

ário contra quedas em operações com movimentação vertical ou 
horizontal, quando utilizado com cinturão de segurança para pro-
teção contra quedas.

I.2- Cinturão
a) cinturão de segurança para proteção do usuário contra riscos 

de queda em trabalhos em altura;
b) cinturão de segurança para proteção do usuário contra ris-

cos de queda no posicionamento em trabalhos em altura.
Nota:O presente Anexo poderá ser alterado por portaria espe-

cífica a ser expedida pelo órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho, após observado o disposto no 
subitem6.4.1.

ANEXO II
(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 2001)
1.1 - O cadastramento das empresas fabricantes ou impor-

tadoras, será feito mediante a apresentação de formulário único, 
conforme o modelo disposto noANEXO III, desta NR, devidamente 
preenchido e acompanhado de requerimento dirigido ao órgão na-
cional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho.

1.2 - Para obter o CA, o fabricante nacional ou o importador, 
deverá requerer junto ao órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho a aprovação do EPI.

1.3 - O requerimento para aprovação do EPI de fabricação na-
cional ou importado deverá ser formulado, solicitando a emissão ou 
renovação do CA e instruído com os seguintes documentos:

a) memorial descritivo do EPI, incluindo o correspondente en-
quadramento noANEXO Idesta NR, suas características técnicas, 
materiais empregados na sua fabricação, uso a que se destina e 
suas restrições;

b) cópia autenticada do relatório de ensaio, emitido por labora-
tório credenciado pelo órgão competente em matéria de segurança 
e saúde no trabalho ou do documento que comprove que o produto 
teve sua conformidade avaliada no âmbito do SINMETRO, ou, ain-
da, no caso de não haver laboratório credenciado capaz de elaborar 
o relatório de ensaio, do Termo de Responsabilidade Técnica, assi-
nado pelo fabricante ou importador, e por um técnico registrado 
em Conselho Regional da Categoria;

c) cópia autenticada e atualizada do comprovante de localiza-
ção do estabelecimento, e,

d) cópia autenticada do certificado de origem e declaração do 
fabricante estrangeiro autorizando o importador ou o fabricante 
nacional a comercializar o produto no Brasil, quando se tratar de 
EPI importado.

ANEXO III
(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 2001)
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
FORMULÁRIO ÚNICO PARA CADASTRAMENTO DE EMPRESA 

FABRICANTE OU IMPORTADORA DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL

- Identificação do fabricante ou importador de EPI:
Fabricante:Importador:Fabricante e Importador:
Razão Social:
Nome Fantasia:CNPJ/MF:
Inscrição Estadual - IE:Inscri ção Municipal - IM:
Endereço:Bairro:CEP:
Cidade:Estado:
Telefone: Fax:
E-Mail:Ramo de Atividade:
CNAE (Fabricante):CCI da SRF/MF (Importador):
2 - Responsável perante o DSST / SIT:

a) Diretores:

NomeN.º da IdentidadeCargo na Empresa
1
2
3

b) Departamento Técnico:
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